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MENSAGEM DE LEI Ne 029/2022, 16 de maio de 2022.

Senhor Presidente.
ínclitos Pares,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Egregia Câmara Municipal, o incluso Projeto

de Lei, que "Dispõe sobre o aberturo de CrédÍto Adicionol Especlol no Orçamento do Exercício de 2022",

no valor RS 20O.000,00 (duzentos mil reaisle dá outras providências.

CONSIDERAT{DO que o presente Projeto de Lei dispõe sobre a criação do elemerrto de

despesa 3.3.90.30.O0 (material de consumo) e suas respectivas Íontes de recursos na dotação
orçamentária 1301.1A.305.0770.2.096 - Acões Permonentes de Enfrentomento do Covid-79 no SUS do

Orçamento vigente vinculado ao Poder Executivo, através de abertura Credito Especial, o qual se faz
necessária para que haja um desdobramento da despesa no Orçamento, para contemplar os gastos

inerentes a aquisição de material de consumo da Secretaria de Saúde do município de ltaitinga/Ce.

CONSIDERANDO que referido Projeto de tei é de iniciativa exclusiva do Poder Executivo
Municipal, uma vez que trata de matéria orçãmentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal,
conforme preconiea os ditames constitucionais

CONSIDERANDO que as operações de abertura de crédíto adicional especial estão previstas
na lei Federal ns 4.320164, de 17 de março de 1964, gue estatui normas gerais do direito financeiro.
sendo que no particular, reza o art.4l., inciso ll:

"Art. 41. Os creditos adicionais clossificom-se em

ll - especiois, os destinados o despesos pora os quois não
hoja dotação orçomentorio especifica; "

Assim, resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à materia corroboranr a
realização da operação em exame, não havendo, portanto qualquer óbice à sua efetivação, desde que
observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo os demais dispositivos legais, tambem aplicáveis ao
caso eín tela, senão vejalrros:

"Art. 43. A abertura dos creditos suplementores e especiais
depende do existência de recursos disponíveis paro ocorrer o
despeso e seró precedida de exposiçõo justificotivo.

§ 7e Considerom-se recursos paro o fim deste ortigo, descle
gue nõo comprometidos:
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Itt - os resultontes de anuloçõo porcial ou totol de dotoções

orçamentorios ou de creditos odicionois, outorizadas em Lei; "

Portanto, o art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais

especiais

Desta forma, a fim de cumprir com papel do gestor público, apresento o presente Projeto de Lei

indicando, com total transparência, o elemento de despesa e suas respectivas fontes de recursos que serão

adicionados ao orçamento vigente em decréscimo das suas concorrentes que serão devidamente anuladas.

Alem disso, busca-se imprimir uma gestão eficiente, compromissada e responsável, à luz das

legislações pertinentes, como a Lei Orgânica do Município de ltaitinga, URF - Lei de Responsabilidade Fiscal, a

Lei Federal ne 4.320/64 e a Constituição Federalvigente.

Diante de todo o exposto, contamos com os Nobres tdrs para a aprovação deste Pro.ieto de Lei de

elevada importância para garantir condições técnicas para que os recursos sejam alocados no elemento de

despesa e suas fontes de recursos a serem criados em razão do atendimento das demandas das atividades da
Administração e dos munÍcipes.

Certo de que os ilustres membros dessa Colenda Casa Legislativa haverão de conferir o
necess'ário apoío a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no
encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, dado o relevante interesse público, renovando
protestos de estima e consideração.

Aproveitamos o ensejo para envi cordiais saudaçôes.

Arrais
Municipal

A Sua Excelência, o Senhor
JOSÉ CLENITDO NUNES DE SOUSA
Presidente da Câmara Municipalde ltaitinga
Itaitinga - Ceará
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Projeto de Lei ne ll022

Autorizo o Poder Executivo o abrir Crédito Adicionol

Especiol no Orçamento Municipal em obseruôncia ao

determinado na Lei Federal ns 4.32O/64, bem como

altero o Lei Municipal ne 772/2021 e do outros
providêncios,

O PREFE|ÍO MUilICIPAL DE lTAtTlItlGA-CE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Let

Orgânica Municipale conforme as disposições dos artigos 4A,4L, inciso ll, 42 e 43, § 1s da Lei ns 4.320, de 17

de março de 1964, submete à apreciação da Câmara Municipalde Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1e. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Credito Acticional Especial ao Orçamento vigente

no Municipio de ltaitinga-Ce, para criação do elemento de despesa 3.3.90.30.0O (material de consumo) e stras

respectivas fontes de recursos, no valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais), o qual obedecerá a seguinte

classificação orçamentária :

Oassificação Funcional
Programática

Art.ze. O elemento de despesa e suas respectivas fontes de recursos, criados através do presente

Credito Adicional Especial, utilizará como Fonte de Recursos ANUTAÇÃO parcial ou total de dotações
orçamentárias, nos termos do art. 43,§ le, lll da Lei ns 4.320/64, conforme discriminação abaixo:

ClasCficação Funcional
Programática

§tcRtrÂRr,a ot sÀ1.,oÉ
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Unldade GestoralAção Elemento de Despesa Valor R§

1 301.1o,105.01 10.2.096

§[cRElÂRrÂ Of 5ÂUDF 1.3.So.30 0O . Matêrial de Consurno

Âção: 
^çôe3 

Permânentes de [nííêntamento da COVID

19 00 5U5
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TOTAT DOS CRÉOTOS RS 200.000,m
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Art.3e. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir creditos suplementares até

o limite do total das despesas autorizadas na Lei Orçamentária Anual ns 772 de 03 de novembro de 2021,
com finalidade de reforçar as dotações ora criadas, utilirando como fonte de recursos compensatórios,
quaisquer das disponibilidades referidas no art. 43 da Lei Federal ne 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 4s. Esta Lei autoraza a atualizar e ou ajustar no que couber, a Lei ne 738 de 25 de iunho de

2021(Leide Diretrizes Orçamentárias)e a Lei ne 777 de 03 de novembro de 2021 (PPA- Plano Plurianual).

Art. 5e. O Poder Executivo divulgará em site oficial do Município, a presente lei para fins de
transparência à sociedade civil e aos órgãos de fiscalização.

Art. 6a. A presente Leientrará em vigor rra data da sua publicação

Paço da Prefeitura Municipalde aos 16 de maio de 2022.

ulo Arrais
Municipal
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